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Sessão cle26 de abril de 1994.	 Acórdão n2 107-1.072

Recurso n ía 106.'227	 IRU3 - EX DE 1927 e 1908

Recorrente: VIDRAÇARIA NIM TA KEDUNDA LIDA.

Recorrido: ORE EM VOLTA REDONDA - RJ.

PUILTA POR FALTA DE INFORNAVíO AO FISCO
(RIR/80 • ART. 652., § 2 2. ) — Fro “,P
tratando de disposi Huniliva, ck,,n,-
:.>e levar PM Lrwita a.F. cirrunstãncias
r 4.4,ericki	 de que-' se reveste cada caso
cinicreto sobretudo quando o informante
fiel.lVC•I''	 p ME. Siad O	 a	 maio r •	 par t e: 	 d

er Cl. et ir e C 1. Mei to :., solicitados t '	 t ' t ?"t o ; 7 c i 7 .7 v 7.:. r
prow* eK: , falta de pr-stez	 rui relAço

C) "i'ico

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por VIDRAÇARIA VOLTA REDONDA LTDA.

ACORDAM os Membros da Sétima Câmara do Primeiro Con-

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, dar provimen-

to ao recurso, nos termos do relatório e voto que passam a inte

grar o presente julgado.	 .

Sala das 5--s5e; DF)., em 26 de abril de 1994.

-RAFAELT iRCIA CALDERON BARRANCO - PRESIDENTE

if9,,frkaniae-c____
CLOS ALBERTO 	 ÇALVES NUNES - RELATOR .

L

R

W.stiat
LUCIkNA 1 DE CASTRO CORTEZ	 - PROCURADORA DA FA-

VISTO EM 
,1.9 AGO-- ..	

ZENDA NACIONAL

SESSÃO DE:	 I,>4

,
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselh

ros: MAXIMINO SOTERO DE ABREU, JONAS FRANCISCO DE OLIVEIRA, NAT

NAEL MARTINS, EDUARDO OBINO CIRNE LIMA, MARIANGELA REIS VARISCO,

DICLER DE ASSUNÇÃO e NATANAEL MARTINS.
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RECURSO 142 106.277

RECORRENTE: VIDRAÇARIA VOLTA REDONDA LTDA.

RELATÓRIO

VIDRAÇARIA VULTA REDONDA LTDA., qualificada nos

autos, foi intimada, em 23/07/91, fls. 3, a prestar informaçbes

ao fisco sobre notas fiscais de venda por ela emitidas por

serviços prestados a outra empresa em fase de fiscalização

(fls. 1). Solicitou-lhe o fisco, na oportunidade, relação das

notas emitidas, cópias das referidas notas e indicação de i,m1gr
e a data do efetivo pagamento das duplicatas e/ou faturas

correspondentes a essas notas, de acordo com relação anexa à

intimação, Com ii i ra:Aci de winte dias para atendimento.

Não atendida a solicitação (ou por não ter sido

satisfatória a resposta, já quo, às fls. 5, consta resposta ao

primeiro expediente, datado de 30/07/91, sem data de

recebimento por parte da repartição fiscal), foi a empresa

reintimada, em 19/09/91 (fls.4/5), tendo então apresentado a

relação de fls. 7, contendo es esclarecimentos com informação

de que cópias de algumas notas deixavam de ser acostadas em

razão de extravio dos respectivos talbes (fls.6). Nesta

oportunidade, indicou as datas de pagamento de algumas

duplicatas.

A fiscalização apurou que a empresa omitira

informacbes en, relação às doze notas fiscais de c'erviços

relacionadas às fls. 9, aplicando à recorrente e multa de 1.500

IlF1R, com base no § 2aa do artigo 652 do RIP/20, com avf,

alteraOes poateriores.

Fm SUA defesa (fls.25), sustenta a penalizada que,

apesar de ser uma pequena empresa, sempre procurou Cumprir SUaS

cbrigaçbes lanais; que, à exceção das notas extraviadas, Lodos

Ch'
CS docurmntos foram postos A disposição da -fiscalização,
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tendo elaborado a rela 0-o solicitada; não agiu de má-fé aom

intenção de embaraçar a fiscalização; que a multa deveria ser

imposta em valar menor já que atendera a 99Z dai exigências;

não teria como satisfazer tXci pesada multa, sendo obrigada a

fechar suas portas.

,

Informaçãa fiscal (fls. =), propondo a manutenção

da penalidade, esclarecendo que o contribuinte deixou de

atender integralmente à solicitação, mesmo depois de

reintimada, sujeitando-se às penas da lei, que prevê multa de

até 3.000 LIFIR, tendo-lhe sido aplicada por metade, em face do

atendimento parcial.

C julgador de primeira instáncia, considerando que

a falta de integral atendimento da exigência, mesmo depois de

reintimada, levou a fiscalização a realizar diligências para a

coleta das informaçbes solicitadas, e considerando a informação

fiscal e o parecer de fls. 33/34, ambos contrários ao

deferimento da impuonação„ manteve a penalidade.

Na fase recursal (fls. 39), a empresa renova as

suas razbes apresentadas em sua impugnação, alertando o

Colegiada para o fato de que o próprio autuante reconhece que

atendera em parte à intimação. Diz que a exceção representa

apenas 1%; que a solicitação referia-se a documentos referentes

- a exercícios fiscais jà atingidos pela decadência e que não

houve prejuízos para o fisco.

É a relatório. 5g)
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VOTO

Conselheiro CARLOS ALCERTO GONÇALVES NUNES, Relatmcn

Recurso tempestivo e assente em lei. dele tomo

conhecimento.

Na aplicação da lei, notadamente em relação As de

natureza penal, deve o intérprete ter em conta as

circunstáncias especiais de que se reveste cada caso concreto.

No exame dos autos, o relator reconhece qie

efetivamente a recnr rente não alendeu a

solicitação da fiscalização, mas ficou com a convicção de que

essa falt. rt decorreu mais de dificuldades próprias de uma

pequena empresa, condição não contestada na informação fic,cal,

do que pela intenção de negar ao fisco a colaboração que todo

cidadão e todo contribuinte l •m o dever de pretar,

A penalizada alegara o e5;travio de talonárjos

específicos, correspondentes a notas fiscais determinadas, o

que, de certa forma, já indiciou ao fisco um campo de pPsquisa

limitado, tanto qu e o autuante conseguiu levantar r identifiur

as nota	 liscals Lião relacionadas,	 obtendo	 cópias. CE-lais

(fls.9). Crsm un pourn maLs de	 trabalho, por (Ertn, ina ,5. o

conseguiu.

N•1 	 prova Ho, ciut , ),,, dc,- . uuF , cl	 conifibuinte	 .--,-

JUlitire intencionalm lite, cimo, por eJemplo, se Se logr.7,,Es,L2

ru ciar	 uLte	 t-1:,	 t:elinh. :,.	 as	 ihfor-iilaçi'p es	 eiou	 tis	 t.,,.1b,*,

afirm-(a 1?;:triainE. A bem da 'verdade, a a~ant c. em nRnhum

ilioirp:-.iitti 	 pr-ndlillk	 rir i Vét	 I ie r-;(=	 seri 1", i do .	 F::<.t1 OU -1 lie 	 o	 fr. No

alk

objetiY0 do nã,. aic,11,1.,.1,t,. ; 1 ,1 (:Aj v ,j,
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É natural que o fisco seja rigoroso na cobrança do

cumprimento do dever de todos em prestar-lhe informações pela -

importancia que isso representa às suas atividades. Mas também
é necessário considerar as dificuldades inerentes a cada

informante e-as eírcunstancias especiais de cada caso.

Em face do exposto, concedo ao recorrente o

beneficio da ~ida, riX 0 como um passaporte para omitir-se
diante de um dever legal, mas, como disse acima, por estar

. convencido de que realmente- faltaram-lhe- condiçbes para um bom

e completo atendimento. Mas que o fato lhe sirva de acam o e

que se apreste para, daqui para frente, cuidar melhor de seu

documentário fiscal, de sorte a bem atender as solicitações do

fisco.

Dou provimento ao recurso.

BRASÍLIA-DF em 26 de abril de 1994.

CARLOS ALBERTO GON ÇALVES MUNES - RELATOR.

•
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